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[bookmark: _Hlk208860943]Resumo Expandido – Este artigo busca abordar a inclusão escolar com foco no ensino colaborativo e nas leis atuais vigentes, Lei Brasileira de Inclusão (LBI) e Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) as quais contribuem no fortalecimento na educação inclusiva de forma contundente. O objetivo principal é analisar como os instrumentos e diretrizes contribuem de modo a deliberar condições satisfatórias para a garantia dos direitos de igualdade e equidade nas escolas para as pessoas com deficiência, bem como identificar os principais desafios e a importância de práticas colaborativas associadas ao ensino. Como metodologia utilizada optou-se a de natureza bibliográfica e documental, baseada na revisão de livros, artigos científicos e documentos legais e que dialogam com a LDB, a educação especial e as práticas dos professores em sala de aula. Os resultados corroboram que para uma qualidade e implemento do ensino colaborativo são necessárias formações adequadas para professores das salas regulares e do Atendimento Educacional Especializado (AEE), bem como todos os profissionais atuantes da educação, contudo, a construção de práticas pedagógicas exitosas, com adaptações curriculares, e com diretrizes corretas podem transformar significativamente os ambientes educacionais. Diante disto, conclui-se que, embora os desafios estejam presentes diariamente nos âmbitos escolares, é possível promover uma inclusão com o apoio especializado de todos os envolvidos, ocorrendo investimentos/ financiamentos em recursos e formação continuada. 
Introdução
A presente pesquisa com o título “Perspectiva Inclusiva: Importância  de Práticas Colaborativas no Ambiente Escolar”, buscou neste estudo analisar como as políticas e leis juntamente com as deliberações de artigos científicos, que frisam o funcionamento satisfatório do processo educativo a partir da colaboração de todos os profissionais envolvidos e instrumentos de práticas de coensino contribuem para condições de aulas exitosas inclusivas, promovendo a participação com equidade. 
A experiência laboral como professora tanto na área da educação especial e inclusiva, atuante no ensino regular para diversos alunos/alunas com deficiências em escolas da educação básica foi um dos motivos da pesquisa sobre a temática escolhida e em relação à problemática deste trabalho. Destacamos a importância desta pesquisa pela urgência em desenvolver práticas que possibilitem a interação dos alunos público alvo da educação especial no contexto da inclusão, trazendo relevância acadêmica pois embasará novas pesquisas na área ainda em constante desenvolvimento, trará releância social pois ressalta as metodologias as quais estão sendo propostas em outras experiências escolares.
Sabemos que embora as políticas já estejam contempladas em leis federais, estaduais e municipais, elas não são cumpridas de modo a satisfazer e transformar a realidade educacional das pessoas com deficiência, será que através de organização e sensibilização voltadas para o ensino colaborativo, pode ocorrer a diminuição dos desafios e das barreiras enfrentadas por educandos e educadores nos espaços escolares em geral.
O objetivo deste trabalho é promover a análise sobre a inclusão nas escolas por meio de um ensino gradual e de cooperação, percorrendo primeiramente sobre a conceituação das deficiências e brevemente quais foram os processos históricos enfrentados pelos sujeitos, desde a exclusão até o que atualmente denominamos de inclusão. Na oportunidade desenvolver análise sobre a importância do ensino colaborativo no processo de ensino-aprendizagem nos espaços das salas de aulas regulares, compreendendo as dinâmicas de experiências evidenciadas deste coensino.
 Perpassando por todos os pontos relevantes do trabalho, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), a Lei Brasileira de Inclusão, autores como Freire (1996), Mantoan (2003), Sassaki, o estudo se apresenta importante pela necessidade de mais pesquisas específicas sobre o Ensino Colaborativo. Metodologicamente a pesquisa foi de caráter qualitativo, com análises e as revisões de literaturas, os referenciais teóricos que tratam deste ensino relacionados a percepção dos professores do Atendimento Educacional Especializado -AEE, também do professor do ensino regular ainda são incipientes, essa lacuna precisa ser pesquisada para a ampliar os conhecimentos pertinentes em relação à temática no contexto educacional, com vistas à formação inicial e continuada dos professores.
Fundamentos Teóricos
A educação inclusiva evidenciou vários processos históricos no decorrer dos anos, a rejeição, a segregação, caridade, a integração e atualmente a inclusão, indivíduos que foram escondidos em espaços ou instituições especiais, por inúmeras situações sofriam constrangimentos tanto por parte de familiares quanto pela sociedade. As pessoas com deficiência (PCD) passaram a ter visibilidade a partir de políticas públicas e da união de familiares e amigos nas lutas contra o preconceito e a discriminação. De acordo com o Art. 2º da Lei Brasileira de Inclusão:
Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e considerará: 
I – os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
II – os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 
III – a limitação no desempenho de atividades; e 
IV – a restrição de participação.

A inclusão escolar, prevista legalmente pela Constituição Federal de 1988 e reforçada pela Lei Brasileira de Inclusão (LBI), tem como princípio o direito de todos os estudantes  à educação de qualidade, sem discriminação. No entanto, garantir a permanência e a aprendizagem significativa em contextos heterogêneos exige transformações significativas nas práticas pedagógicas. 

Portanto, são competências do Estado, das famílias, da comunidade escolar e sociedade contribuir para a educação, inserção e permanência dos PCDs em garantias de direitos com equidade. A inclusão se apresenta, antes de tudo, um princípio ético, político e educacional que visa o acesso e a participação de todos os indivíduos, além da integração física nos espaços públicos, incluir exige o reconhecimento e superação de práticas e estruturas excludentes.
Conforme a Lei Brasileira de Inclusão, correspondem como deficiências, a deficiência física; deficiência visual; deficiência auditiva deficiência mental e deficiência múltipla, as mesmas enquadram-se nos aspectos para atendimentos especiais individualizados e inclusivas, através de leis, decretos, emendas necessárias e legitimadas para o atendimento nas escolas e possível subtração e/ou eliminação de exclusão de indivíduos.
Mantoan afirma que é preciso eliminar a exclusão de todas as nossas escolas, visto que ainda atribuem aos alunos as deficiências presentes no próprio ensino ministrado por elas, aonde sempre são avaliados corriqueiramente o que o aluno aprendeu, ou o que não sabe ainda, mas dificilmente é avaliado o “que” e “como” a escola ensina, distorcendo e por vezes penalizando através da repetência, evasão, discriminação até a exclusão. (2003. p.7).
       O ensino colaborativo é também denominado como “coensino” ou “ensino cooperativo”, e consiste à prática em que dois ou mais professores compartilham responsabilidades no planejamento, no ensino, na avaliação de alunos com necessidades especiais de uma mesma sala, nível ou até de uma mesma escola, dependendo da organização (FREITAS, 2011). Esta abordagem é comumente utilizada na inclusão escolar, onde um profissional de disciplinas comuns e um professor de educação especial exercem de forma integrada ações previamente planejadas no intuito de desenvolver o aprendizado e a inserção do aluno em sala de aula.
Com isso têm-se o ensino colaborativo  como um instrumento para favorecer e criar estratégias que rompem com o modelo tradicional que prevalece a unicidade dos alunos acreditando que as mesmas atividades e metodologias possam atingir um aprendizado uniforme, igual, sem as devidas alterações nas habilidades de acesso ao conhecimento. Ou seja, a motivação para um novo fazer pedagógico, permite que o currículo seja adaptado às necessidades dos alunos sem segregação. Mantoan (2003), enfatiza que a escola inclusiva deve adaptar-se à diversidade dos estudantes e não o contrário, viabiliza portanto uma colaboração entre os educadores  e garante o suporte mais efetivo a quem dele necessita, reafirmando a necessidade de participação principalmente no conhecimento das leis 
Metodologia
Como metodologia utilizada optou-se a de natureza bibliográfica e documental, baseada na revisão de livros, artigos científicos e documentos legais e que dialogam com a LDB, a educação especial e as práticas dos professores em sala de aula.
Análise de dados
As análises assim consolidaram que são inúmeros os desafios para o desenvolvimento de práticas colaborativas no ambiente escolar, exigem aprimoramento e entrelaçamento dos profissionais atuantes, no contexto dos profissionais a questão de investimento também deve ser inclusa no processo, em uma perspectiva inclusiva todos têm acesso ao ensino, à matrícula, à igualdade de direitos educacionais perpassando pelo desenvolvimento cognitvo, intelectual, social e profissional.
Os sujeitos por meio do convívio social de uma maneira conjunta crescem em diversos aspectos, revelam em um processo natural e ressignificam conhecimentos, trocas de experiências, o próprio referencial curricular amapaense revela tais entrosamentos no conjunto das turmas nas salas de aulas e em relação ao conceito de aprendizagem, sendo assim discorre:

O que vem a ser aprendizagem? A aprendizagem é fruto da história de cada sujeito e das relações que ee consegue estabelecer com o conhecimento ao longo da vida. No entanto, esse processo não depende somente do indivíduo, é um processo que envolve as interações que a pessoa realiza com o outro, com a família, amigos, etc, ou em situações formais, como com o professor, seus colegas, livros(...) (REFERENCIAL CURRICULAR AMAPAENSE-RCA, 2020). 

Portanto, ao analisar os documentos e artigos é possível analisar que as experiências relacionadas aos sistemas de ensino de forma colaborativa confirmam de forma exitosa o maior avanço em relação ao aprendizado não apenas dos alunos com deficiências mas do alunado em geral, construindo um processo de interação e construção significativa no que diz respeito à equidade, na compreensão de que a autonomia, com sujeitos próprios e autênticos responsáveis de ações sociais transformadoras.
	O documento do Referencial Curricular Amapaense-RCA também salienta que os métodos da atualidade devem resultar de ações dinâmicas, inovadoras, construtoras, capazes de propiciar o aprender fazendo, conforme a realidade em que o aluno se encontre, em relação à ambiente, sociabilidade, sempre refletindo a sua relação no mundo, investigando e questionando os fatos que ali são apresentados. 
	Nessa questão faz-se saber que, pode-se entender sendo a aprendizagem humana uma completude determinada pela junção do indivíduo e o meio em que participam os aspectos biológicos, sociais e psicológicos em processo de interação. Nesse contexto é pertinente concluir que é fundamental que a criança seja instigada em sua criatividade e que suas curiosidades sejam satisfeitas por meio de descobertas concretas, desenvolvendo a sua autoestima, criando em si uma maior segurança e confiança, necessárias à complementação da vida adulta.  
 Alves (2022) relata sobre a experiência da proposta do ensino colaborativo na escola em que escolheu para executar, na apresentação do referido projeto perante os colegas professores da escola 1, obteve, como resposta, um desânimo geral entre os profissionais e que parecia mesmo que a ideia de inclusão era um oásis, uma construção distante no qual nem todos estavam dispostos a chegar, ou não sabiam que poderiam alcançar sem demandar muito esforço.
Ressaltou também que: 

Cada professor tem seu próprio método, geralmente baseado na disciplina que ministra, apesar de “compartilharmos” os mesmos alunos na escola. Houve, por esta razão, grande resistência por parte de alguns em agregar as ideias de trabalharmos “em parceria”. Estávamos em sintonias diferentes. E por isso parecia ser tão difícil, naquele momento, estarmos unidos; por isso continuei meu trabalho de maneira aparentemente solitária, contando com a recepção cada vez mais calorosa apenas por parte dos alunos. (ALVES, 2022, p. 40).

Para Mantoan (2003), a inclusão escolar exige uma escola capaz de se adaptar às necessidades individuais de todos os alunos, trazendo um ambiente de aprendizagem que valorize a diversidade e o desenvolvimento integral, a autora defende a importância e colaboração entre professores, pedagogos, terapeutas e família, como fundamental para a garantia do sucesso em relação à inclusão. 
	Então, faz-se preponderante perceber que nem toda colaboração requer a obrigatoriedade da presença física de todos os sujeitos, uma vez que esta se dá, inclusive pelas experiências relatadas por meios de escritos, fotografias, no âmbito familiar envolto às terapias e orientações de profissionais e comumente no convívio sociocultural com seus pares, a inclusão existe e o ensino colaborativo estimula para o avançar nas práticas para a equidade escolar.

Conclusões
A inclusão é um processo contínuo de transformação social e educacional, pautado na justiça, na equidade e no respeito à dignidade, neste caso das pessoas com deficiência.  No campo educacional, ela representa o compromisso com uma escola que ensina a conviver com as diferenças, valoriza cada sujeito e rompe com práticas excludentes. Fundamentada em princípios legais e teóricos, a inclusão é condição para a construção de uma sociedade mais justa, com valores democráticos e que respeitem as políticas educacionais da luta das minorias. Cabe aos educadores, gestores, famílias e à sociedade como um todo assumir esse compromisso e lutar pela efetivação de uma educação para todos com ensino pautado na colaboração de todos os envolvidos.
O ensino colaborativo é uma estratégia pedagógica fundamental e que pode contribuir significativamente para a consolidação de uma educação inclusiva. Ele não apenas apoia os estudantes com deficiência ou outras necessidades específicas, mas beneficia toda a comunidade escolar ao criar ambientes de aprendizagem mais equitativos, criativos e participativos, aproximando profissionais em prol da melhoria no ensino inclusivo.
[bookmark: _Hlk208861772]Neste sentido, a Educação Inclusiva pressupõe transformações nas estruturas organizacionais e funcionais, nos níveis do Sistema Educativo, a fim de atingir a presença nos espaços das salas de aula, qualidade e consonância no Atendimento Educacional Especializado (AEE), na garantia de direitos, essa reflexão possibilita mudanças nos paradigmas das barreiras atitudinais mostra-se assim, como uma transformação para a acessibilidade, viabilizando o desenvolvimento das potencialidades das pessoas com deficiência, assegurando sua autonomia e participação na vida social.



Referências
ALVES, Denizia Rosa Ferreira. O ensino colaborativo nas práticas pedagógicas: possibilidade para a efetivação de uma escola para todos na educação básica. 2022. 130 folhas  Dissertação de mestrado do Programa de pós-graduação ensino na educação básica. 
Universidade Federal de Goiás, GO.
AMAPÁ. Secretaria de Estado da Educação. Referencial Curricular Amapaense. Macapá, 2020.
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Senado Federal, 1988.
BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 1996.
BRASIL, Lei 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm > Acesso em 12 dez. 2022.
MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Inclusão escolar: o que é? por quê? como fazer? São Paulo: Moderna, 2003.
FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. 43. ed. São Paulo: Paz e Terra, 1996.
FREITAS, D. B. de. Coensino e práticas inclusivas: caminhos para uma escola para todos. São Paulo: Cortez, 2011
SASSAKI, Romeu Kazumi. Inclusão : acessibilidade no lazer, trabalho e educação. Revista Nacional de Reabilitação (Reação), São Paulo, Ano XII, mar./abril.2009.

image1.png
II CONGRESSO INTERNACIONAL DE EDUCACAO E

[E ITCTE])  DIVERSIDADE: INCLUSAO E FORMAGAO DOCENTE

1 Seminério do PROFEI- UNIMONTES
1l Seminario Subprojetos Pedagogia Educagéo Inclusiva - PIBID

04, 05, 06 e 07 de novembro 2025 11l Coléquio Educagio e Satide
e IV Férum de Educagéo Inclusiva: Letramento Racial
o M (e Vil Seminério do NUSI/UNIMONTES: Dialogos na formagao do professor e a pessoa com deficiéncia

XIl Seminario Dislogos Universitarios com o PAPPO

o 7 LA
Apoio: PRE>D m ' x !LUEP %:(FADENQR'GJPWM




